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RECOMENDAÇÕES DE BOAS-PRÁTICAS EM 
ARQUEOLOGIA DE AMBIENTES HÚMIDOS
Ana Maria Costa1, Cândida Simplício2, Cristóvão Fonseca3, Jacinta Bugalhão4, João Pedro Tereso5, José Bettencourt6, 
José António Gonçalves7, Migue Lago8, Pedro Barros9, Rodrigo Banha da Silva10

RESUMO

Os ambientes húmidos, situados em áreas de interface terra – água, encerram enorme potencial em termos 
de conservação de materiais orgânicos, pelo que exigem estratégias arqueológicas que incorporem todas as 
componentes que permitam potenciar este património único. Nos últimos anos verificou-se uma necessidade 
crescente de realizar intervenções e investigação nestes ambientes, surgindo novas exigências profissionais, 
em contexto empresarial, universitário e da administração pública. Neste âmbito, a Comissão da Arqueologia 
Profissional da Associação dos Arqueólogos Portugueses (AAP) constituiu um grupo de trabalho com vista 
à elaboração de um documento de Recomendações de Boas-práticas em Arqueologia de Meios Húmidos, que se 
constitua num documento referencial de apoio a arqueólogos e investigadores.
Palavras-chave: Arqueologia em ambientes húmidos; Paleopaisagem; Conservação; Boas-práticas.

ABSTRACT

Wetland environments hold an enormous potential to preserve organic materials. Consequently, an archaeo-
logical strategy applied to these environments should include all the components that allow to enhance this sin-
gular heritage. In recent years there has been a growing need to carry out interventions and research in wetland 
environments and accordingly new professional requirements arise both in enterprise, academia and public ad-
ministration contexts. In this regard, the Professional Archaeology Committee of the Association of Portuguese 
Archaeologists (AAP) has set up a working group to develop a document of recommendations for good practices 
in wetland archaeology, that aims to be a reference document to support archaeologists and researchers.
Key words: Wetland archaeology; Paleolandscape; Conservation; Good practices.
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1. INTRODUÇÃO

A atividade arqueológica profissional incide sobre 
os mais diversos tipos de ambientes, rurais ou ur-
banos, terrestres ou subaquáticos, ocorrendo em 
meios húmidos quando situados em áreas de in-
terface (terra – água) que propiciam a identificação 
de contextos e espólios em excecional estado de 
preservação e requerem a adoção de estratégias e 
de metodologias específicas. Utensílios do quoti-
diano, vestuário, restos da alimentação, elemen-
tos em madeira, entre outros, conservam-se exce-
cionalmente, permitindo uma maior aproximação 
ao passado. Por outro lado, os contextos húmidos 
permitem a reconstituição do ambiente e paisagem 
passados, devido à conservação de restos orgânicos 
e à composição inorgânica do sedimento que igual-
mente fornece informações paleoambientais. Veri-
fica-se ainda uma acrescida possibilidade de obter 
datações absolutas, por radiocarbono, em restos or-
gânicos conservados, ou por dendrocronologia, em 
presença de madeiras. Assim, a estratégia arqueo-
lógica aplicada a ambientes húmidos deve incorpo-
rar todas as componentes que permitam o reconhe-
cimento deste potencial arqueológico único.
Nos últimos anos têm-se multiplicado os projetos 
desenvolvidos nestes territórios de interface. O sig-
nificativo aumento de intervenções arqueológicas 
em meios húmidos, quase sempre em paisagens 
marítimas estuarinas ou fluviais, tem vindo a gerar 
importantes desafios aos arqueólogos portugueses, 
tradicionalmente com formação insuficiente para 
abordagens deste tipo. Estes projetos impõem aos 
arqueólogos (em contexto empresarial, universitário 
e da administração pública) acrescida exigência e ca-
pacidade de resposta a novos problemas, a enfrentar 
necessariamente de forma contínua e colaborativa.
Neste contexto, na sequência do Encontro sobre Boas 
Práticas em Arqueologia de Meios Húmidos realizado 
no dia 6 de Junho de 2018 no Museu Arqueológico 
do Carmo, a Comissão da Arqueologia Profissional 
da AAP decidiu constituir o “Grupo de Trabalho 
para elaboração de documento de Recomendações 
de Boas Práticas em Arqueologia de meios húmi-
dos” (GTAH), com vista à elaboração de um docu-
mento assente em pressupostos técnicos, científicos 
e deontológicos, que se constitua como referencial 
de apoio a arqueólogos e investigadores. O grupo 
de trabalho integrou os elementos da referida Co-
missão e profissionais de reconhecida competência 

e de distintas instituições, com currículo em inter-
venções arqueológicas em meios húmidos, autores 
do presente artigo.
Os trabalhos do GTAH decorreram em 2019, em 
nove reuniões, com apoio da AAP, incluindo paga-
mento de deslocações. A Direção-Geral do Patri-
mónio Cultural (DGPC) facilitou a participação de 
quatro dos seus funcionários nos trabalhos. Previa-
-se a conclusão dos trabalhos com a apresentação 
das Recomendações de Boas Práticas em Arqueologia 
de meios húmidos à AAP, seguindo-se a sua discus-
são interna e um período de apresentação e discus-
são pública alargada a toda a comunidade científica. 
Contudo, em 2020, a pandemia do COVID-19 pro-
vocou a interrupção dos trabalhos. Depois de várias 
tentativas para os retomar, os elementos do GTAH e 
autores do presente artigo decidiram concluir a sua 
redação, em formato sintético, apresentá-lo ao IV 
Congresso da AAP, disponibilizando-o assim à dis-
cussão entre pares.
As Recomendações de Boas-Práticas em Arqueologia 
de Ambientes Húmidos (adiante designadas apenas 
como Recomendações) têm como objetivos: incre-
mentar os níveis de qualidade nas intervenções 
arqueológicas; potenciar a recolha de informação 
cientificamente relevante; clarificar conceitos e har-
monizar parâmetros de intervenção; promover a in-
terdisciplinaridade científica e técnica; disseminar 
princípios deontológicos e boas-práticas profissio-
nais; implementar processos de decisão informados 
e civicamente participados; e consolidar a consciên-
cia do papel social dos arqueólogos e da Arqueologia. 
São particularmente dirigidas a arqueólogos, con-
servadores-restauradores, geoarqueólogos, arqueo- 
botânicos, outros arqueocientistas e demais profis-
sionais de arqueologia; mas também às entidades 
públicas com competências na área da arqueologia 
(administração central, regional e autarquias), em-
presas de arqueologia, universidades e unidades 
de investigação, associações, promotores de obras, 
gestores do território e demais decisores em proces-
sos que envolvam trabalho em arqueologia.
As Recomendações não são normas de cumprimento 
obrigatório, nem impõem abordagens teóricas ou 
metodológicas estáticas. Pelo contrário, pretendem 
promover a reflexão teórica e prática, propiciando 
aos diversos responsáveis a definição de metodolo-
gias e planos de trabalho ponderados e adaptados a 
cada situação concreta.
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2. ENQUADRAMENTO LEGAL

A arqueologia de ambientes húmidos é enquadrada 
pelo mesmo regime jurídico aplicável à arqueolo-
gia na sua globalidade, nomeadamente, pela Con-
venção Europeia para a Proteção do Património 
Arqueológico11, pela Lei de Bases do Património 
Cultural12, pelo Regulamento de Trabalhos Arqueo-
lógicos13 (RTA) e pela regulamentação da utilização 
de detetores de metais14. A estes diplomas acrescem 
os relativos à arqueologia subaquática, como a Con-
venção sobre a Proteção do Património Cultural Su-
baquático15 e a harmonização da legislação entre a 
atividade arqueológica em meio subaquático e em 
meio terrestre16. Para além do cumprimento da le-
gislação nacional e internacional em vigor para a 
arqueologia, deve ser promovido ativamente o cum-
primento da legislação laboral, incluindo a relativa à 
segurança, higiene e saúde no trabalho.
O enquadramento tutelar da arqueologia de am-
bientes húmidos por parte do Estado é assegurado 
pelo(s) organismo(s) do Estado com tutela sobre a 
arqueologia, atualmente as Direções Regionais de 
Cultura e a DGPC, que acompanham a gestão da 
atividade arqueológica nacional. Atendendo às suas 
especificidades, a arqueologia de ambientes húmidos 
é igualmente tutelada pelo Centro Nacional de Ar-
queologia Náutica e Subaquática (CNANS), serviço 
informal da DGPC. 

3. CONCEITO

Designa-se por arqueologia de ambientes húmidos a 
desenvolvida em territórios, permanente ou perio-
dicamente, inundados ou sujeitos à influência das 

11. Aprovada em La Valetta, Malta, em 16 de janeiro de 1992 
e ratificada pelo Estado Português através da Resolução da 
Assembleia da República n.º 71/97 de 16 de dezembro.

12. Lei n.º 107/2001 de 8 de setembro.

13. Decreto-Lei n.º 164/2014 de 4 de novembro.

14. Lei n.º 121/99 de 20 de agosto.

15. Aprovada em Paris em 2 de novembro de 2001, na 31.ª 
Conferência Geral da UNESCO, ratificada pelo Estado Por-
tuguês através da Resolução da Assembleia da República 
n.º 51/2006 de 18 de julho e republicada com nova tradução 
pelo Aviso n.º 6/2012 de 26 de março do Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros.

16. Decreto-Lei n.º 164/97 de 27 de junho.

marés, atualmente ou no passado, podendo ocorrer 
entre o húmido e o encharcado. Distingue-se da ar-
queologia terrestre devido à presença permanente 
da água e da arqueologia subaquática pela ausência 
(ou reduzida profundidade) da coluna de água que 
impõe o trabalho em imersão, com equipamentos e 
técnicas adaptadas ao meio submerso. Enquadram-
-se neste conceito os contextos arqueológicos locali-
zados nas zonas de transição entre o meio terrestre e 
o aquático, nomeadamente: as zonas intertidais (su-
jeitas à influência das marés) em praias, estuários, 
rios, lagoas e lagunas costeiras e de interior; mar-
gens e zonas húmidas em rios, lagos, lagoas, pânta-
nos, pauis, sapais e poljes, incluindo as de inundação 
sazonal e os espaços influenciados por águas sub-
terrâneas, seja em sistemas cársicos ou aquíferos. 
Estão ainda abrangidos todos os outros contextos 
arqueológicos em que a presença de água influencia 
os depósitos, espólios, estruturas ou outros vestí-
gios, como por exemplo portos e estruturas associa-
das, estruturas de drenagem, albufeiras, aterros de 
frente aquática, depósitos de dragados, fossos, ma-
rinhas, salinas, reservatórios, cisternas, poços, lagos 
artificiais, valas e outras estruturas hidráulicas.
Os ambientes húmidos em arqueologia oferecem 
condições extraordinárias no que respeita à conser-
vação de materiais orgânicos, inexistentes na larga 
maioria dos sítios arqueológicos terrestres. Os se
dimentos encapsulados em saturação aquosa do 
terreno e a ausência de oxigenação permitem esta 
conservação preferencial, podendo atingir entre 
75 e 90% dos materiais presentes nesses contextos  
arqueológicos (fig. 2).
A presença permanente de água no sedimento em 
quantidades elevadas (soluções aquosas) e as va-
riáveis de ar (misturas gasosas) na constituição de 
um determinado subsolo representam as ordens de 
grandeza fundamentais para a definição de um am-
biente favorável à preservação de materiais arqueo-
lógicos. Quanto maior for a saturação aquosa do 
sedimento, maior será o potencial de preservação.  
A preservação dos materiais e dos respetivos contex-
tos arqueológicos depende ainda da sua composição 
físico-química, dos processos mecânicos – naturais e 
antrópicos – e biogeoquímicos a que estão sujeitos, 
fatores de conservação/degradação de cada mate-
rial. Estes fatores influenciam de forma distinta a 
preservação de diferentes materiais e logo, o grau 
de preservação do contexto arqueológico.
Os ambientes húmidos são tendencialmente anae-
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róbios e não estão sujeitos a fenómenos de alteração 
por erosão, nem ao encharcamento excessivo, cara-
terísticos dos ambientes subaquáticos. Nos ambien-
tes húmidos a saturação/substituição da estrutura 
celular dos materiais orgânicos é percentualmente 
menor, favorecendo os ulteriores procedimentos de 
conservação/secagem dos materiais.

4. PROJETO

Uma intervenção arqueológica em ambiente hú-
mido é tendencialmente complexa, morosa e, con-
sequentemente, potencialmente mais onerosa que 
as intervenções em meio terrestre. Estes aspetos 
podem aumentar a pressão sobre as entidades en-
volvidas nos processos: arqueólogos, entidades con-
tratantes e enquadrantes, organismo(s) do Estado 
com tutela sobre a arqueologia e demais interve-
nientes, devendo ser ponderados no planeamento 
do projeto, normalmente estruturado no plano de 
trabalhos17. Para além da ocorrência de uma quan-
tidade muito expressiva de materiais orgânicos, as 
intervenções arqueológicas em ambientes húmi-
dos têm frequentemente configurado a ocorrência 
de contextos arqueológicos preservados, como as 
estruturas portuárias, amiúde registadas nas fon-
tes históricas. A recolha de informação histórica, a 
nível bibliográfico, cartográfico e iconográfico é es-
pecialmente relevante. A elaboração do projeto tem 
de prever os meios necessários para enfrentar estes 
desafios no decurso dos trabalhos. As intervenções 
arqueológicas em ambientes húmidos carecem de 
melhor planeamento, pois são mais demoradas, re-
querem a participação de um elenco mais diversi-
ficado de especialistas e obrigam a procedimentos 
mais onerosos, durante e apos a escavação.
A conservação dos bens arqueológicos deve ser con-
siderada logo no plano de trabalhos arqueológicos, 
fixando os requisitos a contemplar no desenvolvi-
mento de trabalhos no terreno e não apenas em la-
boratório após intervenção (Pearson, 2014), de for-
ma a evitar consequências nefastas da preparação 
inadequada da equipa perante materiais química e 
mecanicamente muito instáveis. Uma parte signifi-
cativa do orçamento do projeto deve ser dirigida à 
conservação e restauro dos bens arqueológicos mó-
veis e imóveis, uma vez que nem todo o espólio será 
alvo de conservação apenas pelo registo científico 

17. Alínea g), do n.º 1, do artigo 7º do RTA.

e que a preservação in situ nestes contextos é com-
plexa. Após a intervenção de terreno, é necessário 
dispor de financiamento e condições técnicas e lo-
gísticas para a conservação curativa do acervo reco-
lhido, custos esses que deverão ser previstos na fase 
de planeamento da intervenção.
O projeto deve contar com a participação de es-
pecialistas em Geoarqueologia, Zooarqueologia 
e Arqueobotânica, de forma a serem previstos os 
procedimentos e metodologias adequados aos ne-
cessários estudos paleoambientais.

4.1. Constituição da equipa
4.1.1. Arqueólogos e arqueocientistas
As intervenções arqueológicas em ambientes hú-
midos requerem, de forma muito particular, uma 
abordagem interdisciplinar, envolvendo diversos 
domínios de especialidade. Devem ser conduzi-
das por equipas que reúnam vários saberes. O(s) 
arqueólogo(s) diretor(es) científico(s), responsável 
máximo de acordo com o RTA, mas também a res-
tante equipa, tem de estar na posse dos elementos 
cognitivos prévios à intervenção, para coordenar a 
atuação das várias especialidades. A preparação es-
pecífica dos arqueólogos para atuar em ambientes 
húmidos deve resultar de formação académica e 
currículo profissional adequados.
Ao(s) arqueólogo(s) diretor(es) científico(s) compete 
a reunião de toda a informação disponível, a constitui- 
ção da equipa, considerando os domínios de especiali- 
dade expetáveis em função do projeto específico (con- 
servação e restauro, arqueologia naval, arqueozoolo-
gia, arqueobotânica, geoarqueologia, dendrocrono-
logia, estudos de cultura material relacionados com a 
realidade em causa, entre outros) e sua articulação e a 
definição das estratégias de atuação globais e nas di-
versas fases do projeto. É ainda responsável pela obten- 
ção de aprovação das estratégias de atuação da equi-
pa, pela gestão da sua ação ao longo de toda a “ca-
deia operatória” e pela intermediação entre a equipa 
e todos os outros agentes envolvidos no projeto.
A formação académica adequada à coordenação de 
intervenções arqueológicas em ambientes húmidos 
deve incluir, desejavelmente, a titularidade de uni-
dades de crédito em Arqueologia Marítima e áreas 
científicas congéneres, oferecidas pelas universida-
des portuguesas. Apesar da importância crescente 
que esta área vem ganhando nas diversas frentes 
da atividade arqueológica, a oferta disponível para 
formação académica específica em Arqueologia 
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Marítima é ainda muito incipiente. Deve referir-se 
também as diversas formações específicas, ao ní-
vel dos estudos pós-graduados, nomeadamente em 
Geoarqueologia, Sedimentologia, Paleoambientes, 
Arqueozoologia, Arqueobotânica, Arqueometria e 
Ciências dos Materiais Arqueológicos. 
Em função da escassez de oferta formativa superior 
em arqueologia subaquática, naval, ou em contextos 
portuários e, não obstante o acesso crescente à for-
mação académica fora de Portugal, principalmente 
na Europa, não é viável impor requisitos habilitacio-
nais estritos para acesso à direção científica de tra-
balhos arqueológicos em ambientes húmidos. Mas 
é imprescindível apostar numa crescente formação, 
experiência de campo e especialização, técnica e 
científica, profissional e académica dos arqueólogos 
e outros profissionais que integram projetos de ar-
queologia de ambientes húmidos.

4.1.2. Conservadores-Restauradores
O enquadramento profissional do conservador-res-
taurador no âmbito da atividade arqueológica não 
se encontra definido no RTA, nem na legislação em 
geral. Por isso importa definir orientações específi-
cas sobre a relevância da conservação e restauro no 
planeamento e execução destas intervenções.
O conservador-restaurador não deve intervir ape-
nas na “cadeia final de produção” quando todos os 
problemas “vêm à tona” (Jorge, 2003), mas estar 
envolvido em todas as fases do projeto desde o seu 
planeamento, na constituição das equipas nos traba-
lhos de terreno, na interpretação dos contextos, no 
provimento das medidas de conservação necessá-
rias à preservação dos vestígios in situ e do espólio 
no pós-escavação e em todas as fases do processo de 
investigação. Assim, o conservador-restaurador é 
crucial e indispensável no auxílio ao arqueólogo di-
retor científico, pois embora este responda pela sal-
vaguarda, proteção e conservação dos bens imóveis 
e móveis identificados, a intervenção direta sobre 
estes só pode ser atendida se apoiada por conserva-
dores-restauradores, que detêm conhecimento téc-
nico específico da profissão (ECCO, 2002). 

4.2. Recolha prévia de informação geológica, 
geotécnica e paleoambiental 
Na fase de definição do projeto e elaboração do 
plano de trabalhos, deve proceder-se à recolha e 
análise de todos os estudos paleoambientais reali-
zados na área e envolvência e de toda a informação 

geotécnica disponível. Sempre que possível, devem 
ser realizadas furações com recolha de amostra de 
sedimentos e concretização de estudos específicos 
geoarqueológicos a partir da análise das carotes 
disponíveis. Segundo as Recomendações na Área da 
Geotecnia (Ordem dos Engenheiros, 2020), os estu-
dos de caracterização geotécnica (produzidos por 
equipa de geotecnia) a realizar numa fase prévia à 
obra devem fornecer todos os dados relativos ao ter-
reno de incidência do projeto. Esta caracterização 
deve ser realizada por uma combinação de métodos, 
em que sondagens geológicas devem constituir uma 
base referencial da prospeção geotécnica. As sonda-
gens “deverão estar dispostas segundo um espaça-
mento que permita revelar quaisquer modificações 
importantes na espessura, profundidade, estrutura 
e propriedades das formações geológicas de inte-
resse” (Ordem dos Engenheiros, 2020), nas quais se 
inserem as formações geológicas mais superficiais. 
Caso não tenham sido realizados estudos geológi-
cos-geotécnicos na área em estudo (ou caso seja pos-
sível articular em fase prévia com a empresa geotéc-
nica que conduzirá o estudo geotécnico), a equipa de 
arqueologia deve propor a realização de sondagens 
geológicas com recolha integral de sedimento, para 
caracterização das formações geológicas recentes 
que poderão incorporar vestígios arqueológicos. As 
sondagens devem ser acompanhadas por relatório 
geotécnico, redigido segundo as recomendações da 
Comunidade europeia (EC7, 2014). A análise destes 
elementos por um geoarqueólogo permitirá o acesso 
a informação sobre as características dos sedimen-
tos, a espessura das unidades sedimentares, seu en-
quadramento cronológico e outras informações pa-
leoambientais ou culturais registadas na sequência 
sedimentar. Em contexto de obra, estes dados pode-
rão ser os únicos indicadores de estruturas arqueo-
lógicas a afetar por determinados métodos constru-
tivos, por exemplo, trabalhos de fundação indireta 
ou contenção de níveis freáticos.

5. TRABALHO DE TERRENO

5.1. Prospeção
A arqueologia em ambientes húmidos é usualmente 
orientada pelos princípios metodológicos da ar-
queologia naval e subaquática, quer em escavação 
quer em sondagens arqueológicas, por exemplo, no 
recurso a sistemas de sucção por fluxo aquoso. No 
entanto, na fase de caracterização em processos de 
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Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), em particu-
lar durante a prospeção de áreas em ambientes hú-
midos, colocam-se problemas diferentes e específi-
cos, como a impossibilidade de aceder a vastas áreas 
para observação direta. A presença do fator salini-
dade nas zonas costeiras, que obsta à utilização dos 
meios geofísicos aplicados em contextos terrestres, 
ou a ausência de uma coluna de água indispensável 
à obtenção de resultados com as técnicas utilizadas 
em geofísica marinha, obrigam a uma abordagem 
particular e à adoção de procedimentos adequados 
às características dos terrenos em causa.
Em contexto de AIA, a área em estudo deve ser ca-
raterizada de forma exaustiva e integral, quer em 
extensão quer em profundidade, logo os métodos e 
técnicas a adotar devem visar um efetivo aporte de 
conhecimento sobre essa área, perante a diversida-
de de zonas de ambiente húmido de elevado poten-
cial. De igual forma, devem ser adotadas caso a caso 
estratégias, metodologias e técnicas de prospeção 
que integrem abordagens múltiplas e complementa-
res entre si, maximizando resultados em detrimento 
da aplicação de critérios padronizados que não têm 
em conta especificidades. Na observação da super-
fície destaca-se a prospeção arqueológica direta ou 
indireta, a prospeção remota com recurso a imagens 
aéreas, de satélite ou LIDAR; na prospeção em pro-
fundidade, referem-se os métodos geofísicos ou a 
amostragem de sedimentos.
As técnicas e equipamentos de prospeção geofísica 
deverão atender à natureza dos terrenos e aos po-
tenciais materiais e contextos arqueológicos, assim 
como às características de cada projeto. Devem ser 
orientadas para a identificação de um objeto de in-
quérito bem definido e a sua extensão deve ser bem 
fundamentada. A utilização de detetor de metais 
deve limitar-se a situações específicas, nas quais a 
identificação de objetos em metal seja um elemento 
particularmente relevante para a caracterização da 
área em estudo.
Em processos de AIA, nos casos em que as técnicas 
e metodologias não intrusivas de prospeção não se 
revelem adequadas, deverá recorrer-se à recolha de 
amostras de sedimentos, superficiais ou coluna de 
sedimentos em profundidade, conforme a cota de 
afetação, podendo recorrer-se à observação/estudo 
de amostras recolhidas em trabalhos geotécnicos 
previamente realizados. Neste caso, é recomendá-
vel a presença do arqueólogo e do geoarqueólogo, 
na fase de definição de estratégias de amostragem 

(localização e malha de recolha, método, etc.). Nas 
áreas não acessíveis a observação direta, deverá 
promover-se a observação indireta, com recurso a 
câmaras de alta-definição instaladas em veículos 
autónomos operados remotamente.
A prospeção arqueológica em ambientes húmidos 
é arriscada, decorrendo normalmente em terrenos 
pouco consistentes. Devem ser implementados ri-
gorosos procedimentos de segurança, com equipas 
que integrem, no mínimo, dois elementos. 
Recentemente (2023) foi revista pela DGPC a Cir-
cular Termos de Referência para o Património Ar-
queológico no Fator Ambiental Património Cultural 
em Avaliação de Impacte Ambiental18. Em resultado 
dos debates do GTAH, os ambientes húmidos e de 
interface são referidos explicitamente, tendo sido 
contemplada a necessidade de realização de son-
dagens geoarqueológicas com recolha de amostras, 
análise paleoambiental e datação radiométrica das 
diferentes unidades. Contudo, talvez as metodolo-
gias genéricas e específicas para os ambientes hú-
midos merecessem ainda desenvolvimento adicio-
nal, nesta Circular. 

5.2. Acompanhamento Arqueológico
O acompanhamento arqueológico em ambientes 
húmidos deve ser dirigido cientificamente por ar-
queólogos com currículo e experiência profissional 
no domínio da arqueologia náutica e subaquática. A 
equipa deve ser dimensionada às necessidades, con-
siderando as frentes de obra e o horário de funcio-
namento dos turnos de trabalho e descanso. Como 
já referido, a equipa terá de incluir um conservador-
-restaurador disponível a atuar durante o acompa-
nhamento, caso surjam contextos e materiais que 
careçam dessa intervenção imediata. O plano de 
trabalhos e a constituição da equipa devem prever 
estratégias de contingência a implementar caso se-
jam identificados contextos relevantes e complexos, 
nomeadamente, em caso de necessidade, uma equi-
pa adicional autónoma para trabalhos arqueológicos 
de registo, em terreno ou gabinete. 
A presença efetiva, direta e continuada do arqueólo-
go diretor científico (e da restante equipa) no acom-
panhamento arqueológico de obra deve ocorrer sem-
pre que haja mobilização de sedimentos, permitindo 
a observação das operações e a deteção de eventuais 

18. https://www.patrimoniocultural.gov.pt/static/data/
docs/2023/04/13/Circular_AIA_2023_compressed.pdf 
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vestígios arqueológicos. O acompanhamento de tra-
balhos de escavação com recurso a meios mecânicos 
deverá ser ainda mais cuidado e controlado, consi-
derando a fragilidade das evidências materiais típi-
cas nestes contextos, como os materiais orgânicos. 
As características específicas dos sedimentos em 
ambientes húmidos e de interface poderão condi-
cionar a visualização e potencial deteção de vestí-
gios arqueológicos durante o acompanhamento de 
trabalhos mecânicos de escavação, considerando a 
saturação aquosa, os sedimentos lodosos e a even-
tual presença de coluna de água. Sempre que neces-
sário e/ou adequado, tem de ser providenciado o 
recurso a bombas de drenagem ou ensecadeiras, por 
forma a assegurar a observação dos sedimentos mo-
bilizados e o acesso direto e próximo às frentes de 
obra. Salienta-se que secagem da área de trabalho 
não pode colocar em risco os materiais que necessi-
tem de se manter húmidos, pelo que se recomenda 
a alternância ou intercalação espacial entre os am-
bientes seco, húmido e encharcado.
A metodologia de registo descritivo, gráfico e foto-
gráfico das etapas de obra e dos sedimentos, devem 
ser prévia e criteriosamente definidas e fundamen-
tadas. A identificação de contextos preservados 
implica a suspensão da mobilização de sedimentos, 
para registo, interpretação, avaliação arqueológica e 
de conservação e comunicação ao CNANS, poden-
do resultar na alteração da estratégia da intervenção 
para escavação arqueológica. 
A metodologia de recolha, acondicionamento, in-
ventariação e referenciação de bens móveis devem 
merecer especial atenção devido à sensibilidade do 
espólio comummente identificado nestes contextos 
(orgânicos, nomeadamente madeiras), cujos níveis 
de humidade têm de ser mantidos quer in situ, quer 
após exumação. A identificação destes bens móveis 
implica a sua limpeza manual, caracterização, regis-
to gráfico e fotográfico preliminar e definição de me-
didas de salvaguarda e conservação preventiva, em 
articulação com o CNANS e com o(s) organismo(s) 
do Estado com tutela sobre a arqueologia. A etique-
tagem das peças deve ter em conta a sua manutenção 
a longo prazo em ambiente húmido. O levantamen-
to de elementos em madeira descontextualizados 
(navais e arquitetónicos portuários), por vezes de 
consideráveis dimensões, necessitam de condições 
logísticas específicas, nomeadamente tanques, que 
assegurem a manutenção dos níveis de humidade 
em continuidade através da sua submersão. 

5.3. Escavação
As escavações arqueológicas efetuadas em ambien-
tes húmidos, interditais ou subtidais, nomeadamen-
te em zonas urbanas ribeirinhas devem ser dirigidas 
por arqueólogos com currículo e experiência profis-
sional no domínio da arqueologia portuária, náutica 
e urbana, com a colaboração estreita de conserva-
dores-restauradores. Estes projetos revelam muitas 
vezes estruturas em madeira, cofragens, estruturas 
portuárias de ancoragem e/ou (des)embarque, bar-
cos ou navios (Bettencourt et al., 2021). Por vezes, 
decorrente do conhecimento pré-existente sobre a 
área do projeto, a escavação arqueológica é imposta 
como estratégia inicial. Na maioria dos casos, a es-
cavação decorre de uma fase prévia de acompanha-
mento arqueológico, após a identificação de contex-
tos arqueológicos relevantes.
A escavação deve ser manual, por camadas naturais e 
incluir a recolha de amostras para dendrocronologia, 
antracologia e outros estudos de matérias-primas. 
O registo deve incidir sobre estruturas e depósitos 
associados, bem como sobre as diferentes fases e 
alterações que as estruturas possam apresentar, des-
crevendo o método construtivo e analisando a sua im-
plantação na paisagem. A identificação de elementos 
náuticos obriga à adoção de estratégias e metodolo-
gias específicas, que começam na fase de escavação e 
registo in situ e terminam em gabinete. As estruturas 
em madeira são muitas vezes frágeis, pelo que a sua 
limpeza deve ser cuidadosa, evitando-se ao máximo 
o pisoteio, através da colocação de material protetor, 
ou, em casos extremos, da montagem de pranchas 
de suporte sobre as estruturas a escavar. Sempre que 
possível a escavação e o registo devem ser efetua-
dos de forma espacialmente contínua, mantendo-se 
as estruturas cobertas com sedimentos até estarem 
reunidas as condições logísticas e burocráticas (au-
torização do CNANS e do(s) organismo(s) do Estado 
com tutela sobre a arqueologia), necessárias à esca-
vação, documentação e desmontagem. 
O registo de estruturas náuticas exige também a 
adoção de técnicas específicas. Após a limpeza as 
peças devem ser marcadas individualmente com 
etiquetas, adotando-se um código alfanumérico, 
relacionado com o local, unidade estratigráfica, 
no caso de estruturas de madeira, cofragens ou es-
truturas portuárias; ou com a função, no caso dos 
cascos de barcos ou navios. Neste caso, seguindo 
recomendações há muito aceites pela comunidade 
internacional (Pomey e Rieth, 2005), podem adotar-
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-se, por exemplo, os códigos: C – cavernas; B – bra-
ço; ES – escoa; SQ – sobrequilha, etc., seguido de 
um número sequencial e da indicação do bordo da 
embarcação (bombordo ou estibordo). Para facili-
tar a orientação das peças nas fases subsequentes 
do projeto, as etiquetas devem ser fixadas de modo 
que a sua leitura seja sempre efetuada com a mesma 
orientação (popa/ proa, ou sul/ norte, por exemplo). 
A marcação das peças deve ser redundante e com-
plementar, de forma a garantir uma durabilidade à 
corrosão a médio/longo prazo e o manuseamento 
em condições extremas. Podem ser utilizadas eti-
quetas em membrana flexível e resistente à água (do 
tipo Tyvek) marcadas com lápis a carvão B=1 e fixa-
ção à peça com parafuso em aço inox; ou etiquetas 
produzidas por etiquetadora com furadouro e fita de 
gravação em alumínio/aço inoxidável em relevo (do 
tipo sistema dymolabel), com idêntica fixação.
Para a fase de documentação in situ há diversas me-
todologias, como o desenho à escala 1/10 ou 1/20 e a 
fotogrametria. Esta última permite um registo mais 
rápido e igualmente preciso, para além de permi-
tir uma documentação digital tridimensional com 
várias outras potencialidades na salvaguarda pelo 
registo científico, na investigação futura e na divul-
gação. Assim, as várias fases da escavação devem 
ser registadas por fotogrametria georreferenciada, 
documentando as diferentes fases de construção 
de uma estrutura ou do casco de barco ou navio – 
estrutura interna, cavername e forro exterior, por 
exemplo. Os pontos utilizados para georreferencia-
ção devem ser alvos bem visíveis no levantamento 
e devem ser posicionados, preferencialmente, com 
estação total ou Differential Global Positioning System 
(DGPS). O levantamento fotogramétrico permite 
vários outputs (orto-mosaicos, modelos digitais de 
superfície, modelos 2.5D), que integram informa-
ção complementar, e que pode ser utilizada para o 
registo em planta em formato vetorial, em software 
de desenho assistido por computador. Para facilitar 
a gestão da informação, a vectorização deve ser efe-
tuada com software Computer-Aided Design (CAD) 
das linhas consideradas relevantes, organizadas em 
várias camadas.
Preferencialmente, deverá ser efetuada uma versão 
da planta vetorial de trabalho ainda durante a esca-
vação, para anotações de terreno de detalhes cons-
trutivos, difíceis de observar no registo fotográfico, 
ou de outra informação que facilite a interpretação 
e o trabalho de digitalização final da informação.  

A vectorização efetuada apenas em fases de gabine-
te implica a perda de informação relevante. Em al-
ternativa, em casos de pressão extrema, pode optar-
-se por anotações sobre orto-mosaicos impressos, 
estratégia comum em intervenções subaquáticas. 
De qualquer forma, a interpretação arqueológica 
deve incidir diretamente sobre a evidência material 
(assegurado no registo tradicional) e não apenas in-
diretamente, em gabinete, a partir de levantamen-
tos digitais como os fotogramétricos. A documenta-
ção in situ da embarcação deverá ainda incluir um 
registo fotográfico e vídeo dos trabalhos, depósitos, 
vistas gerais e de pormenor da estrutura. 
A fase de desmontagem implica também a adoção 
de métodos específicos e recorrer a ferramentas 
muito distintas, desde cunhas (para descolar os ele-
mentos entre si), gruas (para levantar madeiras que 
podem atingir várias centenas de kilos em navios 
de médio ou grande porte), etc. O manuseamento 
de madeiras mais frágeis pode colocar em causa a 
sua integridade. Para o seu levantamento poderá 
ser necessário desenhar e construir berços à medida 
de cada peça (Kocabas, 2012). Após o levantamento, 
como já referido, deverão estar disponíveis tanques 
para imersão imediata, permitindo a sua inventaria-
ção, catalogação e registo individual. Caso tal não 
seja possível, é imperativo garantir os níveis de água 
ou de humidade necessários à estabilidade dos ob-
jetos, mantendo-os em permanência envolvidos em 
material molhado e estanque. 
O inventário deverá ser iniciado ainda durante a 
fase de escavação, procurando compilar os dados 
necessários ao estudo das peças. Pode-se optar por 
um inventário simplificado, no caso de peças de ma-
deira isoladas, cofragens ou estruturas portuárias. 
Para os barcos ou navios, e cada um dos seus ele-
mentos, deve ser elaborada uma ficha de registo in-
dividual. Em ambos os casos, devem ser registados 
parâmetros como contexto, código das peças (como 
referido); dimensão (valores gerais – comprimento, 
largura, altura, espessura – e de pormenores espe-
cíficos – pregadura, diâmetro das cavilhas, profun-
didade das escarvas, etc.); estado de conservação; 
características (a tipologia – tipo de peça -, tipo de 
secção, dos entalhes ou processos de ligação – es-
carvas, alefriz -, dos elementos de ligação – cavilhas, 
pregos, parafusos, etc. -, da conversão da madeira 
– impermeabilizante, alburno, casca/superfície ori-
ginal); e outros pormenores relevantes (tipo, descri-
ção e função do padrão da pregadura, do tipo de con-
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versão, identificação de espécie arbórea), marcas 
(preparação, instrumentos – gumes, serras – outras 
marcas intencionais relacionadas com a sua execu-
ção/construção); referência ao registo fotográfico 
geral e de pormenor, à recolha de amostras (data-
ção, dendrocronologia ou outro); responsável pela 
elaboração da ficha; e notas interpretativas. A ficha 
deve ainda incluir croquis, completados e revistos 
durante o processamento dos dados de terreno e du-
rante o registo individual, pós-desmontagem. 
No caso das peças náuticas, isoladas, integrando cas-
cos de barcos ou navios, ou reaproveitadas noutras 
estruturas, após o seu levantamento, é ainda neces-
sário efetuar um registo arqueográfico individual, 
crucial em estudos de arqueologia naval (Pomey e 
Rieth, 2005). Este registo inicia-se com o processo 
de limpeza (com escovas e lavagem com água doce, 
para remoção de sedimentos e dos produtos das al-
terações químicas e biológicas que se acumularam 
nas superfícies e nos orifícios) e com a documenta-
ção gráfica individual das peças. O registo das ma-
deiras pode recorrer a várias metodologias, desde 
as mais tradicionais, desenho com decalque ou à es-
cala, até à digitalização com scanner ou fotograme-
tria, que permite obter modelos tridimensionais de 
alta resolução (Van Damme et al., 2020). O registo 
fotográfico (desaconselha-se a utilização de câmara 
fotográfica de telemóvel) deve ser feito previamente 
à secagem das peças, garantindo definição, nitidez e 
uma resolução mínima da imagem do objeto (300dpi 
num formato de 10x15cm), utilizando escala métrica 
e cuidado no enquadramento escolhido (selecionar 
os eixos maiores das peças, evitar perpendiculares 
acentuadas, diferentes zonas de exposição de luz, 
etc.). Em qualquer dos casos, o objetivo é documen-
tar as peças nas suas várias faces. Nos casos de ele-
vada redundância, pode ser registada apenas uma 
amostra, tipológica e funcionalmente.

5.4. Conservação e Restauro de espólio,  
no terren0
A intervenção de conservação começa no terreno, 
quando o ambiente no qual o bem arqueológico se 
encontra depositado é alterado de alguma forma. A 
implementação de procedimentos corretos permiti-
rá obter observações no terreno, fundamentais para 
uma caracterização e diagnóstico eficientes dos ob-
jetos exumados e seu contexto (Stanley-Price, 1995). 
Salienta-se que a conservação visa essencialmente 
a preservação dos bens patrimoniais a longo termo, 

possibilitando a disponibilização do máximo de in-
formação para efeitos de estudo e análise (Foley, 
1995). A presença diária do conservador-restaurador 
no terreno oferece a possibilidade de acompanhar di-
retamente os procedimentos de escavação e, assim, 
realizar o diagnóstico em sincronia com os trabalhos 
arqueológicos. O diagnóstico é componente funda-
mental e determinante dos trabalhos sobre o espólio 
e a primeira tarefa do conservador-restaurador no 
terreno. Independentemente da opção de conserva-
ção in situ, re-enterramento noutro local ou recolha 
para tratamento em laboratório, é essencial proce-
der à caraterização do bem arqueológico e respetivo 
contexto. A caracterização do contexto pode incluir 
a recolha de amostras de sedimento e de alguns ma-
teriais (v.g. amostras de madeira para determinar o 
teor de água presente) e registo de parâmetros diver-
sos, com recurso a instrumentos simples (Pylodin ou 
Silbert drill, increment borer, medidor com multisson-
das de temperatura, condutividade, salinidade, re-
dox, pH, oxigénio dissolvido, etc.). É recomendável 
que as amostras não se centrem apenas na matéria-
-prima do objeto, mas também nas marcas de talhe 
ou de fabrico, nos anéis de crescimento das madeiras 
preservados (que permitam leituras de dendrocrono-
logia), na presença vestigial de pinturas, depósitos de 
material cristalizado ou de materiais carbonizados, e 
restos de conteúdos contentorizados em objetos de 
acondicionamento de bens consumíveis.
A presença regular do conservador-restaurador du-
rante a intervenção arqueológica no terreno justifica-
-se, principalmente, pela necessidade de desenvolver 
ações de conservação preventiva do espólio que vai 
sendo resgatado. Neste âmbito, as suas tarefas po-
dem incluir a escavação dedicada, auxiliando a equi-
pa de arqueologia no levantamento do terreno dos 
objetos frágeis, em articulação com a metodologia 
de escavação e registo estratigráfico em curso. Neste 
exercício haverá que ter em atenção a necessidade 
de expor a maior parte do objeto, ou dos fragmentos 
que o compõem, micro escavando o seu entorno e 
na profundidade necessária para identificar os seus 
limites, abrindo cortes e deixando pequenas banque-
tas. A preparação dos objetos para levantamento em 
bloco constitui um exercício recorrente para o qual 
todas as equipas de arqueologia no terreno devem es-
tar preparadas, ponderando a presença de interfaces 
estratigráficas em profundidade (como as estruturas 
palafíticas), onde é normal registar o aumento signi-
ficativo da humidificação do terreno à medida que se 
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progride para as camadas inferiores, cujo gradiente é 
sempre de expressão sinusoidal e nunca linear. 
Para minimizar os riscos de uma secagem excessi-
va ou descontrolada, podem ser construídas tendas 
que evitem a incidência direta do sol e mantidos sis-
temas de rega, que permitam regular a humidade. 
A execução de consolidações, proteção ou reforço 
preventivo dos bens arqueológicos, no processo de 
levantamento e registo de peças no terreno, deve re-
correr a consolidantes eficazes em ambientes húmi-
dos, prevenindo a eventual incompatibilidade com 
posteriores estudos analíticos dos objetos. A mobi-
lização de objetos, no terreno (em estaleiro) e para 
depósito, requer condições muito específicas de 
transporte, dada a sua fragilidade e humidificação. 
A limpeza preliminar dos objetos deve ser cuidado-
sa, evitando desagregar a coesão estrutural de obje-
tos preservados com integridade formal. 
A embalagem preventiva e armazenamento/acon-
dicionamento em depósito de estaleiro dependerão 
da natureza material e da percentagem de satura-
ção aquosa dos objetos. Em alguns casos, poderá 
proceder-se à desidratação das peças no laboratório 
de campo, com recurso a técnicas simples, recorren-
do a materiais de embalagem e acondicionamento 
que promovam a sua secagem. Na maioria dos ca-
sos, os materiais de embalagem e acondicionamen-
to devem manter os objetos húmidos, ou mesmo 
encharcados por imersão. Devem implementar-se 
medidas de controle de microrganismos, que se de-
senvolvem naturalmente nestes ambientes, como o 
envolvimento em películas de polietileno, o acon-
dicionamento em caixas de plástico e em sacos de 
polietileno, entre lâminas de esponja saturadas. 
Merece particular referência o princípio basilar da 
arqueologia subaquática “keep all material wet at all 
times”, que deve ser aplicado com ponderação de 
modo a não impor aos bens arqueológicos recupera-
dos níveis de saturação aquosa mais severos dos que 
eles apresentam à partida. 

6. ESTUDOS PALEOAMBIENTAIS

Os contextos húmidos estão sujeitos a dinâmicas 
sedimentares e ambientais próprias, logo a metodo-
logia de intervenção deve ser adaptada às especifici-
dades de cada sítio e sua extensão, às características 
dos sedimentos, ao orçamento e aos prazos, entre 
outras. A riqueza em material orgânico destes con-
textos, já antes salientada, manifesta-se muito em 

particular ao nível dos vestígios botânicos e faunís-
ticos cuja dimensão não permite a sua deteção e/ou 
recolha em escavação. Além da dimensão, as carac-
terísticas dos sedimentos em questão, usualmente 
ricos na fração vasosa (<63μm), e das condições di-
fíceis em que decorram as intervenções arqueológi-
cas, são fatores que acrescentam novas dificuldades 
à deteção e recolha de vestígios orgânicos. A obten-
ção de informação paleoambiental e relativa aos pro-
cessos de formação dos contextos arqueológicos em 
questão, cruciais para a sua compreensão, pressupõe 
a aplicação de métodos próprios da Geoarqueologia, 
Zooarqueologia e Arqueobotânica, devendo estes 
orientar-se para a análise de amostras de sedimentos 
recolhidas em coluna e em superfície de escavação.

6.1. Recolhas em superfície
A recolha manual de espólio arqueológico deve abran- 
ger os elementos faunísticos e botânicos de maior di- 
mensão (visíveis a olho nu) e sua georreferenciação.
A recolha de amostras de sedimento deverá incidir 
sobre cada uma das unidades estratigráficas iden-
tificadas na intervenção arqueológica. A recolha de 
amostras deve ser sistemática em contextos sedi-
mentares sem claras evidências de perturbações e 
tendencialmente coerentes do ponto de vista crono-
lógico, usando preferencialmente uma amostragem 
em intervalos regulares, cobrindo a totalidade da 
área de escavação, de acordo com alguns princípios 
orientadores. Deve ser recolhida pelo menos uma 
amostra de 10 litros de sedimento em cada quadrí-
cula de 4m2 e em cada unidade sedimentar com apa-
rente coerência cronológica. Caso as áreas interven-
cionadas não sejam extensas, ou sejam identificados 
elementos estruturantes do espaço que justifiquem 
uma amostragem mais fina, poderá optar-se por 
quadrículas de 1m2. Para garantir uma distribuição 
equilibrada pela área intervencionada, as amostras 
podem ser recolhidas sempre no mesmo canto de 
cada quadrícula (e.g. sempre no canto noroeste da 
quadrícula). Na ausência de quadrícula, deve fazer-
-se uso de estação total, ou outros meios, para garan-
tir a recolha intervalar de amostras. 
Caso a composição dos sedimentos permita, podem 
ser efetuadas amostragens em coluna, usando tubos 
com pelo menos 10 cm de diâmetro (Maier e Har-
wath, 2011), colocados no início dos trabalhos e re-
movidos quando a escavação chega à sua base. Estes 
tubos podem ser alvo de análises adicionais, mas não 
são substituíveis por sondagens com recolha integral 
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de sedimento recolhidas para estudos geoarqueoló-
gicos e palinológicos, usualmente menos numerosas.
Complementarmente, deverão ser efetuadas reco-
lhas pontuais de sedimento, direcionadas para con-
textos com particular potencial informativo, como 
visíveis concentrações de material botânico ou fau-
nístico, ainda que não estruturados. Estas recolhas 
são sempre georeferenciadas e podem ser integrais, 
caso os contextos o justifiquem e se estes não forem 
demasiado volumosos.
Destas amostras, aproximadamente 200g de se-
dimento devem ser separados e conservados para 
estudos geoarqueológicos. Estas amostras deverão 
ser analisadas para diversos indicadores ambientais 
(caso se justifique) e utilizadas para a identificação 
de vestígios faunísticos e botânicos de pequena di-
mensão. O estudo geoarqueológico e arqueobotâni-
co das amostras contribuirá para a compreensão da 
distribuição dos materiais orgânicos pela área inter-
vencionada, da morfologia das unidades estratigrá-
ficas, das características ambientais das unidades 
estratigráficas e da sua distribuição espacial. 

6.2. Recolhas em coluna
Em cada local intervencionado, deverão ser realiza-
das sondagens longas com recolha integral de sedi-
mento, cobrindo toda a potência (em profundidade) 
do sedimento antrópico e geologicamente recente 
preservado na área de escavação. Para a realização 
destas sondagens podem utilizar-se amostradores 
manuais ou semi-mecânicos, que permitem um me-
lhor controle da profundidade da amostra recolhida, 
das condições de amostragem e a realização de uma 
descrição macroscópica preliminar in situ do sedi-
mento recolhido. Poderão também ser utilizados 
amostradores mecânicos, empregues na recolha de 
sondagens geotécnicas, desde que a amostragem 
seja realizada de forma integral e com a supervisão 
de um geoarqueólogo. Para estes estudos de carác-
ter ambiental é possível utilizar sondagens geotéc-
nicas realizadas em fase prévia (ponto 4.2.), desde 
que as mesmas se mantenham em bom estado de 
conservação. É ainda possível recolher monólitos 
compactos nos perfis das sondagens arqueológicas, 
com indicação das unidades estratigráficas corres-
pondentes. Neste último caso, as secções devem ser 
limpas de cima para baixo; escavando-se à sua vol-
ta de forma a remover a coluna em bloco. A coluna 
deve ser envolvida em película plástica e guardada 
em contentores plásticos. Se for necessário recolher 

a secção em diferentes partes, deve ser garantido o 
registo da ordem de cada uma destas, assinalando 
qual das extremidades corresponde ao topo e à base. 
Cada sequência deverá estar georreferenciada, assi-
nalando-se a altimetria do topo e da base.
A distância entre os pontos de recolha de sondagens 
longas de sedimento deve ser escolhida com base na 
informação sobre a geologia da área, as condições do 
terreno, as dimensões da área de escavação e conside-
rando o impacte do projeto. De acordo com a norma 
E217-1968 “a disposição e o espaçamento de poços e 
sondagens, (...) devem ser tais que permitam revelar 
qualquer modificação importante na espessura, pro-
fundidade, estrutura ou propriedades das formações 
interessadas. O número e o tipo das operações de 
prospeção necessárias variarão com as dimensões e 
a natureza da estrutura a fundar, as características do 
terreno e a existência ou não de adequados registos 
geológicos. É geralmente difícil dar indicações defi-
nitivas sobre a prospeção a realizar, e por isso o plano 
de trabalhos deve ser flexível e permitir modificações 
à medida que se forem colhendo informações...” 
(LNEC, 1968, consultável em Pinto et al., 2020, p. 41).
Para todo o tipo de amostragens de colunas longas 
de sedimentos é necessário a recolha da seguinte 
informação (ponto 4.2): data da amostragem; equi-
pa de amostragem; procedimentos de amostragem, 
transporte e armazenagem; tipo de equipamento de 
campo utilizado na recolha de amostras; registo das 
sondagens, incluindo fotografias das amostras de 
terreno, com descrição das formações encontradas 
e outras informações de campo necessárias ao estu-
do dos respetivos sedimentos; dados de localização: 
coordenadas e respetivo sistema de coordenadas; 
altimetria e indicação do nível para o qual é forne-
cido este valor – nível médio do mar (NMM) ou zero 
hidrográfico (ZH).

7. TRABALHO DE LABORATÓRIO, GABINE-
TE, INVESTIGAÇÃO E PUBLICAÇÃO

A elaboração de relatórios (preliminar, progresso e 
final) assume particular importância, pois não é raro, 
mormente em trabalhos de acompanhamento ar-
queológico, seram o único documento técnico e cien-
tífico produzido, sobre vastos territórios e parcelas de 
património arqueológico, constituindo por isso parte 
do repositório de dados científicos primários, dispo-
níveis para a produção de conhecimento histórico.
O relatório final deve incluir uma proposta de gestão 



2256

de espólio registado e/ou recolhido e de depósito em 
entidade com condições para proceder à sua conser-
vação preventiva e curativa. No caso dos cascos de 
barcos ou navios deve-se, desde o seu conhecimento 
ou presunção da sua existência, considerar a necessi-
dade de proceder a registos científicos complemen-
tares (datações radiométricas do tipo wiggle-match e 
de estudos navais), bem como à sua preservação in 
situ ou valorização integrada num espaço visitável. 
A definição de objetivos e condicionantes para a 
conservação dos bens arqueológicos, bem como as 
propostas ou indicações respeitantes aos possíveis 
métodos de conservação curativa a aplicar, devem 
ser gizadas no decurso da intervenção e propostas 
imediatamente após a conclusão dos trabalhos ar-
queológicos no terreno, na forma de um plano que 
inclua as condições de saída do depósito em estalei-
ro de obra e concomitante mobilização/transporte 
para depósito em museu ou reserva de espólio ar-
queológico, laboratório de análise ou laboratório de 
conservação e restauro. Os objetos mais pequenos 
acondicionados em condições adequadas de humi-
dificação devem ser armazenados em câmaras fri-
goríficas (a 4-5ºC), impedindo o desenvolvimento 
de microrganismos. Perante espólios de maior volu-
me, pode ser definido um critério de seleção de bens 
arqueológicos para estudo mais detalhado, exames 
e análises, acondicionando-os simplesmente húmi-
dos em caixas de polietileno. 
Todas as ações de conservação preventiva devem 
ser sustentadas na análise criteriosa de cada bem a 
conservar, sobre a qual deve recair um exercício de 
triagem, baseada em prioridades decorrentes não 
apenas do diagnóstico de estado mas, sobretudo, da 
identificação de todas as valências do bem recupe-
rado, para o qual devem concorrer diversos ramos 
do saber. No âmbito de uma política de gestão do 
espólio arqueológico, face ao aumento exponencial 
dos objetos identificados e recuperados em ambien-
te encharcado ou húmido nas últimas décadas e no 
futuro próximo, considera-se essencial promover 
a definição e implementação de recomendações 
e boas práticas, sobre metodologia de registo (ver 
Recomendações no ponto 5.3.), estudo, requisitos 
técnicos e científicos (recolha de amostras, tipo e 
número de datações, entre outros trabalhos). 
Na definição da estratégia de intervenção para o 
tratamento de conservação e restauro do espólio 
recomenda-se que estes respeitem princípios de 
graduabilidade, fazendo corresponder o nível de 

exigências e requisitos a fixar na conservação e res-
tauro, à valoração patrimonial e científica dos bens 
arqueológicos – em função do seu interesse como 
objeto científico ou como bens móveis com valor ex-
positivo. Na decisão sobre a conservação do espólio 
arqueológico devem participar o(s) arqueólogo(s) 
diretor(es) científico(s), o conservador-restaurador, 
a entidade depositária, o(s) organismo(s) do Estado 
com tutela sobre a arqueologia, resultando também, 
desejavelmente, do consenso entre os demais inter-
venientes no processo, entidades contratante e en-
quadrante, proprietário, município, etc. 
As amostras sedimentares para estudos botânicos de-
vem preferencialmente ser processadas pelo método 
do wash-over, ou em alternativa, mas sempre como se-
gunda opção, por crivagem a água (Tolar et al., 2010), 
com vista à separação dos macro restos vegetais. Em 
ambos os casos, deve ser usada uma malha mínima 
de 0,25 ou 0,3 mm. Em sedimentos muito compactos, 
argilosos, a aplicação do método wash-over deve pre-
ferencialmente ser precedido de tratamento por con-
gelamento (-22°C), descongelando a amostra durante 
um dia (Vandorpe e Jacomet, 2007). O uso de peróxi-
do de hidrogénio pode ser equacionado, em diluições 
a definir em função das características do sedimento. 
Após o processamento acima referido, a fração pe-
sada (que não flutua) deve ser guardada para a sepa-
ração de vestígios faunísticos de pequena dimensão 
assim como de outro material arqueológico.
Após recolha, as sondagens em colunas sedimenta-
res devem ser conservadas no frio, a aproximada-
mente 4ºC, para potenciar futuros estudos palinoló-
gicos e de outros microrrestos vegetais, e em posição 
horizontal (na vertical perdem água e sofrem com-
pactação), para preservação dos materiais orgânicos 
e da estratigrafia. O estudo das colunas sedimen-
tares permitirá caracterizar as condições ambien-
tais da área de forma diacrónica, através da análise 
de diversos indicadores ambientais realizadas em 
amostras selecionadas em profundidade potencian-
do estudos paleoambientais de amplo espectro, que 
incluem, entre outros, análises palinológicas.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como foi amplamente explicitado, os projetos de 
arqueologia em ambientes húmidos exigem um inves-
timento suplementar em conhecimento científico 
especializado e interdisciplinaridade. Contudo, esse 
investimento é largamente compensado pela infor-
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mação científica que, potencialmente, proporcio-
nam, nomeadamente quando sujeita a um adequado 
e completo programa de procedimentos analíticos. 
Por esta razão e pela complexidade destes contextos, 
já referida, o seu processo de investigação e publica-
ção é normalmente complexo, demorado e oneroso. 
É importante assim salientar a importância do en-
quadramento institucional dos investigadores, sua 
integração em unidades de investigação reconheci-
das e da necessária atitude colaborativa e em rede, 
na pequena comunidade que em Portugal se dedica 
ao estudo da arqueologia em ambientes húmidos. 
Por fim, deve referir-se o enorme potencial do pa-
trimónio arqueológico recuperado em ambientes 
húmidos ao nível da sensibilização e educação patri-
monial, ou seja, da divulgação, comunicação e valo-
rização do Património Cultural. O interesse do pú-
blico não especializado nestes contextos é um valor 
que importa potenciar. Considera-se igualmente im-
portante almejar a preservação e valorização de al-
gumas das mais relevantes estruturas arqueológicas 
descobertas em ambientes húmidos, nomeadamen-
te nas frentes ribeirinhas urbanas, in situ, musealiza-
das de forma integrada, ou, no caso dos bens móveis, 
em contexto museológico, mas sempre atendendo a 
uma visão de ponderação de valor social entre o Pa-
trimónio Cultural e o projeto em execução.
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Figura 1 – Reunião do GTAH, em 27 de fevereiro de 2019 (©Jacinta Bugalhão, AAP).

Figura 2 – Percentagens relativas de materiais arqueológicos preservados em ambiente seco e ambiente húmido para a 
generalidade dos solos europeus (adaptado de Coles, 1988, ©José António Gonçalves, CNANS/DGPC).
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Figura 3 – Escavação arqueológica no âmbito dos trabalhos arqueológicos realizados no Boqueirão do Duro, 38-40 / Rua D. 
Luís I, 28-28B, 2016 (©Pedro Barros, CNANS/DGPC). Trabalhos arqueológicos sob a responsabilidade de Marta Macedo, 
Teresa Freitas, Mónica Ponce e Rui Nascimento, ERA - Arqueologia, SA.
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Figura 4 – Sondagens sedimentares recolhidas em coluna com amostrador manual. Escavação arqueológica na Avenida 24 
de Julho, 10 / Rua D. Luís I, 7 (Edifício Promenade), 2021 (©Ana Maria Costa, LARC/DGPC). Trabalhos arqueológicos sob 
a responsabilidade de André Albuquerque, Fábio Fernandes e José António Bettencourt, consórcio EMPATIA, Arqueologia, 
Conservação e Restauro, Lda, Arqueologia e Património e Império Arqueologia.
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